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INTRODUÇÃO 

Quando se pensa em mecanismos, estratégias e meios de combate ao trabalho forçado e à 

escravidão contemporânea
1
, o tema das cadeias produtivas deveria emergir facilmente, seja em 

termos de produção científica ou nos ambientes do mundo sindical e das associações de apoio dos e 

aos trabalhadores, bem como no âmbito socioempresarial, dos governos e no âmbito jurídico. Mas, 

enquanto as publicações sobre cadeias produtivas se multiplicaram significatavemente nos últimos 

anos, muitos poucas analisam o trabalho forçado e escravo no interior delas, mesmo que pareça 

                                                 
1
 Neste capítulo, utilizamos o conceito de “trabalho forçado” no sentido da interpretação literal das Convenções OIT n. 

29 (1930) e n. 195 (1957) sobre trabalho forçado; utlizamos aquele de “escravidão” ou “trabalho escravo” 

“contemporâneo” no sentido das Convenções interacionais sobre escravidão (Sociedade das Nações, 1926; Nações 

Unidas, 1956), como foram interpretadas na Conferencia de Bellaggio (2010), ampliando-la com o sentido contido na 

Lei brasileira sobre trabalho analogo ao escravo (Lei n. 149 de 2003 do Codigo Penal brasileiro). A interpretação das 

Convenções internacionais dada em Bellaggio, deve enormemente às contribuições teoricas de Orlando Patterson (ver, 

entre outros: PATTERSON, 1982, pp. 1-14, 18-32). Sinaliza a confusão ainda hoje dominante neste campo, o fato que 

na discussão entre os especialistas (entre os quais o mesmo Patterson) tinha acabado para não reconher de forma 

explicita esta divida intelectual: ver: ALLAIN, 2012. 
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haver consenso de que seriam realidades atuais intimamente relacionadas aos processos de 

produção e circulação de mercadorias. Ou seja, o trabalho forçado e escravo não ocorrem de modo 

isolado, como se fossem fenômenos particulares de certas regiões do mundo, determinados 

prioritariamente por contextos e elementos culturais, religiosos e históricos dos países onde eles 

aparecem. Mesmo que tais fatores contribuam para moldar tipos e caraterísticas do trabalho forçado 

e escravo e em cada território, eles parecem estar ligados aos processos econômicos globais.  

Várias são as razões para essa emergência discursiva e material das cadeias produtivas, e 

talvez, a mais central tenha a ver com o atual estágio do capitalismo e suas transformações – da 

precarização à flexibilização (HARVEY, 1994; ANTUNES, 1995) – no último quarto do século XX 

e início do XXI. Segundo esse discurso, a emergência das redes produtivas nesse espaço-tempo 

teria se dado lado-à-lado com a desregulamentação, flexibilização de legislações provenientes de 

Estados de Bem-Estar Social (Welfare State), acirrando conflitos socioambientais, ocupacionais e 

sanitários e também aumentando as diferentes formas de exploração, escravidão, trabalho forçado e 

não-livre (LEBARON, HOWARD, THIBOS, KYRITSIS, 2018; BRASS, 2011), ou até o 

incremento de processos de “deproletarização” no escopo da luta capital-trabalho (BRASS, 1999). 

Adiantamos logo que ainda hoje não estão disponíveis estudos que permitam medir 

comparativamente ao longo do tempo a incidência do trabalho forçado e escravo nas diversas 

formações sociais após as abolições formais da escravidão. Até hoje, portanto, pode-se afirmar a 

maior ou menor presença de trabalho forçado e escravo em diferentes períodos e conjunturas, 

somente de forma altamente aproximativa e hipotética. Com certeza, pode-se dizer que a relativa 

ausência de cadeias produtivas entre diferentes formações sociais não significa menor incidência de 

escravidão, servidão e trabalho forçado, como também que as cadeias produtivas não são um 

fenômeno atual
2
.  

A importância das cadeias produtivas cresceu ao longo do século XX, após a Segunda 

Guerra Mundial, devido ao crescimento das inversões diretas de capital industrial no exterior; ao 

crecimento da escala da acumulação e do capital fixo e constante (com sua fome perene de velhas e 

novas matérias primas, sobretudo inorgânicas e minerais); e ao crescimento da parcelização 

internacional dos processos produtivos, com relativo aumento de transporte de produtos parciais. 

                                                 
2
 Como observava Edgar Thompson em 1932: “uma das coisas mais importantes a ser observada no que pertence às 

minas é a localização fixa delas. Uma fábrica pode transferir sua localização para grande distância [...] mas a 

localização da mina é fixada pela limitada distribuição das recursos minerais” (THOMPSON, 1932, p. 606). O mesmo 

Thompson lembra que também as atividades agrícolas têm limites ecológicos. Lembramos enfim que André Gunder 

Frank redata, antecipandola enormamente, a formação do sistema-mundo; entre outras, ver: GUNDER FRANK; 

GILLS, 1993. 
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Mas desta constatação não é licito imputar às cadeias produtivas, mais ou menos “globalizadas”, um 

papel fundamental na produção e reprodução de formas de trabalho forçado e escravo.  

Com certeza, longe de ser consequência da ganância e de problemas morais dos indivíduos 

escravizadores, o TF e TE são fenômenos estruturais, resultado da dinâmica previsível do sistema 

econômico que combina sistematicamente extração de maisvalia relativa com a absoluta, segmentos 

de elevada e com baixa intensidade de capital, de alta com baixa produtividade, de elevada 

exploração do trabalho com degradação do mesmo. Longe de ser uma anomalia do sistema ou 

prerrogativa de alguma forma de regulação (liberal, “socialista”, fascista-fordista, keynesiano-

fordista ou neoliberal, nacional ou multinacional e “global”), o uso do trabalho forçado, escravo, 

“não-livre” se apresenta como elemento comum nas engrenagens dos processos de acumulação 

capitalista, mesmo que formas e contextos de coerção mudem.  

À luz desta perspectiva, sobressaem os lados fracos de parte dos abolicionismos modernos e 

de grandíssima parte daqueles contemporâneos. Do ponto de vista prático e ideológico essas 

fraquezas se manifestam na identificação e escolha dos âmbitos e dos atores sociais que deveriam 

impulsionar o processo de emancipação dos trabalhadores/as forçados/as e escravos/as. Esses 

âmbitos e atores se colocam todos fora da esfera da produção, no apelo à opinião pública, na 

conscientização do consumidor individual privado final, na tentativa de pressionar empresas a 

adotarem processos de produção socialmente mais justos em todos os elos da cadeia, eventualmente 

com introdução de selos e certificados de produção limpa, sem trabalho escravo e outras infrações 

às legislações trabalhistas e ambientais (LEAO; VASCONCELLOS, 2013), ou os governos para 

que introduzam e/ou apliquem normativas de contraste ao trabalho forçado e escravo.     

Do ponto de vista teórico, apelar à força do mercado ou do Estado significa adotar uma ótica 

interclassista e, de fato, a quase totalidade desses estudos se caracteriza por uma ausência de 

reflexão sobre os conceitos de classe, poder, violência. O cru empirismo de muitos desses estudos 

tem como pressuposto impostações econômicas marginalistas ou neoclássicas, com relativa 

exclusão da esfera da produção, do Estado e da dinâmica econômica do horizonte teórico, como 

também uma fraca conceptualização do trabalho forçado e escravo. Porquanto pertence ao papel do 

Estado, assiste-se a uma drástica subestimação da responsabilidade da sua forma moderna e dos 

seus aparelhos na produção e reprodução do trabalho forçado e escravo, como também no atraso e 

freio aos processos de emancipação
3
.  

                                                 
3
 Para uma discussão do papel dos Estados como atores produtores e reprodutores de trabalho forçado e de escravidão, e 

por uma primeira tentativa de estimativa do numero de trabalhadores/as forçados e escravizados pelos Estados, ver: 

ZANIN, 2017; 2020; 2022. 
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Esta drástica subestimação depende de assuntos ideológicos ou de interesse e 

comprometimento com os Estados por parte de pesquisadores, de organizações internacionais e de 

ONGs, mas pode até assumir a forma da mística (e mistificação) do papel do Estado, dominante na 

crítica “esquerdista” da “globalização” e do neoliberalismo, baseada numa idealização (e 

mistificação) dos contextos e fases keynesianas-fordistas, real-socialistas ou nacional-

desenvolvimentistas da regulação das relações capital-trabalho - ao final com a substituição da 

centralidade da noção de classe por aquelas de povo e nação
4
. 

Nesse contexto teórico e prático, quando aparecem, os trabalhadores/as são considerados e 

abordados como meras vítimas. A vitimização dos trabalhadores em trabalho forçado e escravidão 

contemporânea complementa-se, nos estudos de cunho marxista dedicados ao assunto, com a 

negação da capacidade de resistência e organização dos trabalhadores “não-livres”.  

A este respeito temos que salientar a quase que total falta de diálogo entre estudos histórico-

sociais sobre escravidão e trabalho forçado no passado e a produção discursiva sobre trabalho 

forçado e escravidão na contemporaneidade
5
. A maior revolução no âmbito da historiografia sobre a 

escravidão, realizada nos anos 1930 nas obras seminais de W.E.B Du Bois e C.L.R. James,  

consistiu exatamente no reconhecimento dos escravos como sujeitos ativos e não como meras 

vítimas, tanto que atualmente a literatura sobre o tema da resistência, das revoltas e revoluções dos 

escravos é ampla.  

Como consequência, as estratégias mais conhecidas para controlar as cadeias produtivas, em 

geral, não são realizadas pelos trabalhadores como sujeitos-ativos nos processos de luta contra as 

formas mais extremas de exploração. Tomando isso em consideração, a intenção desse capítulo é 

chamar a atenção para um elemento central quando se pensa as estratégias de intervenção em 

cadeias produtivas, com particular atenção ao problema do trabalho forçado e escravo: a 

participação ativa/protagonismo dos trabalhadores no controle das cadeias de produção.  

                                                 
4
 Contra tais visões é preciso lembrar três questões. Em primeiro lugar, hoje as principais instâncias para melhoria dos 

salários e das condições de trabalho provêm de atores globais, como federações sindicais internacionais, organizações 

internacionais como a OIT, e das grandes empresas industriais multinacionais, enquanto, do outro lado, são os quadros 

normativos e materiais dos Estados aqueles que promovem condições salariais e de trabalho diferenciadas a respeito das 

primeiras. Em segundo lugar, que o número dos Estados ao longo do século XX e também neste começo do XXI, nunca 

parou de crescer, ou seja que a crescente internacionalização dos processos de produção e circulação de mercadorias se 

associa com um crescimento dos Estados nacionais. Finalmente, lembramos que o melhor do movimento operário 

sempre se qualificou por um marcado internacionalismo e pela crítica ao Estado; isso tanto nas correntes anarquistas 

quanto em Marx e Lenin. A primeira constituição soviética de 1918, além do reconhecimento da autodeterminação, 

determinava que a cidadania soviética podia ser concedida pelos soviet locais sem ulteriores complicações 

administrativas para qualquer operário ou camponês pobre de qualquer país terceiro. A desarticulação jurídica deste e 

de outros princípios cardinais da forma-Estado moderno contidos nessa Constituição foi reconhecida e discutida, entre 

outros, por Otto Kirchheimer (1928). 
5
 Para uma primeira discussão sobre as (in)consequências e erros categorias e metodológicos devidos a esta fata de 

dialogo, ver: ZANIN, 2017. 
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Para isso, lançamos mão aqui (a) de uma resenha relativa à produção científica sobre cadeias 

produtivas, publicada entre 2000 e 2020; (b) revisamos criticamente a categoria de “escravidão 

contemporânea” utilizada em nível internacional pelos autores que trataram dessa forma de trabalho 

nas cadeias produtivas; (c) reconstruímos sumariamente, mas criticamente, a origem da tratamento 

científico das cadeias produtivas e dos seus limites; (d) também abordamos a relação entre 

abolicionismos e movimento operário como contexto teórico e histórico, para lançar luz sobre as 

possibilidades de inter-relação e solidariedade entre as diferentes configurações de trabalhadores ao 

longo de uma cadeia produtiva; (e) apresentamos alguns exemplos internacionais de experiências de 

intervenção nas cadeias produtivas por parte de ou com participação de trabalhadores.  

 

 

CADEIAS PRODUTIVAS E TRABALHO ENTRE ORIGEM E ATUAIS LIMITES DO 

DEBATE INTERNACIONAL 

O tema das cadeias produtivas está adquirindo um peso crescente em diversos campos de 

produção acadêmica. Decidimos mapear a produção científica de língua inglesa nos baseando no 

banco de dados Scopus
6
. O mapeamento está restrito aos anos 2000-2020. Pesquisamos a ocorrência 

do lema “cadeia” [chain] associado a diversas outras palavras chaves (“supply”; “value”; 

“production”; “global supply”; “commodity”; “industry”; “industrial”; “product”; 

“productive”; “manufacturing”; “global”; “agricultural”), aos quais acrescentamos o lema 

“global production network”
7
 e quatro outros lemas que por sua estrutura conceitual incluem o 

tema das cadeias produtivas; especificamente:  “globalization”; “material flow”; “imperialism”; 

“World system”. 

Cadeias produtivas são, em geral, reportadas como sistemas de criação de valor, produção e 

distribuição de mercadorias, produtos e serviços que abrangem diferentes atividades que vão desde 

a origem das matérias primas até o consumidor e descarte (ITUC, 2016; VASCONCELLOS; 

LEÃO, 2018). Diversas áreas do conhecimento se debruçam sobre essa temática, como a Economia, 

Engenharia de Produção, Ciências Sociais, Administração, Agronomia e, consequentemente, possui 

variadas abordagens teórico-metodológicas. As principais abordagens teóricas que aparecem na 

literatura são: The Global Value Chain (GVC), The Global Commodity Chain (GCC), Gobal Supply 

Chain (GSC). Parece que a emergência dos discursos sobre as cadeias de produção está 

intimamente ligada ao desenvolvimento da (ou a difusão da moda no meio academico e nas mídias 

                                                 
6
 www.scopus.com. Busca realizada pelos autores no primeiro semestre de 2019 e 2020.  

7
 A categoria foi introduzida pela “Escola de Manchester” de economia geográfica, discutindo as multi-escalas da 

dinâmica da imersão das redes globais nos contextos nacionais, locais e regionais, chamando a atenção do Estado e 

atores locais na formação e regulação das cadeias produtivas. Ver, por exemplo: LANGTHALER e SCHÜBLER, 2019. 
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pelo emprego da muitas vezes indeterminada categoria de) “globalização”. De fato, a esmagadora 

maioria destes estudos se propõe a contribuir ao governo e à administração das cadeias de valor e de 

produção e circulação de mercadorias, para melhorar a eficiência delas.    

O autor tido como fundador da análise das cadeias de valor e de produção, assim como da 

análise dos fluxos materiais (material flow analysis), é o economista russo Wassily Leontief, que 

em 1973 foi premiado pelo Nobel para Economia justamente por sua elaboração da teoria e do 

método da “Input-Output Analysis”, que estudava a natureza quantitativa dos fluxos produtivos 

através das diversas atividades industriais existentes ao interior de qualquer sistema econômico. A 

formação de Leontief na Rússia soviética dos primeiros anos 1920 é lembrada de passagem nas 

discussões sobre a sua teoria, mas a importância que nessa formação tiveram os estudos estadísticos 

ligados a tentativa de planejar a economia soviética e de analisar as conjunturas internacionais para 

identificar fases de crise e desenvolvimento dos países capitalistas são sinais que, para além da 

tradição estabelecida por parte da historiografia do pensamento econômico, tem outra origem mais 

profunda e complexa da conceituação das cadeias produtivas. 

Esta origem fica na obra de Karl Marx, que sem dúvida pode ser identificada não somente 

como o ponto de partida da conceptualização científica sobre as cadeias produtivas, mas tambm 

como o maior nível até hoje alçando de sistematização e problematização metodológica e 

epistemológica sobre este assunto. Além disso, a teoria marxiana a este respeito torna possível 

desconstruir criticamente limites atuais da produção científica sobre as cadeias produtivas, ou pelo 

menos compreender as raízes teóricas e ideológicas da falta de atitude crítica expressa pela grande 

maioria dos estudos produzidos nesta área. Como foi brilhantemente e definitivamente reconstruído 

por Henryk Grossman em 1941 (GROSSMANN, 2. ed. 1969), Marx não foi um seguidor da 

economia política clássica, que teria se limitado a desenvolver e resolver os problemas abertos dela, 

mas operou verdadeira revolução científica, estruturando novo campo epistemológico. Grossmann 

identifica na descoberta e elaboração marxiana do dúplice caráter do trabalho (abstrato e concreto) o 

ponto de ruptura marxiano frente à economia política clássica
8
, mas também frente às teorias 

posteriores neoclássicas, marginalistas, keynesianas, e - adiantamos, juntos com Grossmann - 

também frente muitos marxismos posteriores.   

Todas as categorias herdadas da economia política são transformadas por Marx a partir desta 

descoberta da dúplice natureza do trabalho no modo de produção capitalístico e - diferentemente 

                                                 
8
 É o mesmo Marx que identifica o núcleo do revolucionamento epistemológico por ele operado frente a economia 

política na descoberta e desenvolvimento das implicações do dúplice caráter do trabalho, por exemplo em Zur Kritik der 

politischen Ökonomie. Erstes Heft (1859) (MARX, 1980, em geral pp. 107-139, e em particular o parágrafo 

“Historisches zur Analyse der Waare”, pp. 130-139). 
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com o que ocorre na economia anterior e posterior - todas as categorias marxianas (de mercadoria, 

capital, composição orgânica do capital) tem uma dúplice determinação por ser produto da dúplice 

natureza do trabalho: a mercadoria, come unidade de valor de troca e de uso; o capital, subdividido 

em fixo e circulante; a composição orgânica do capital, como unidade de composição de valor 

(constante e variável) e composição técnica (trabalho vivo concreto comandado pelo capital e meios 

de produção na forma concreta material). É isso que permite à Marx pôr e resolver problemas que 

as teorias econômicas anteriores e posteriores não conseguem pôr nem resolver, ou seja aqueles da 

dinâmica econômica e das crises. 

Marx é o primeiro a pôr o tema da temporalidade na economia e a criar todas as categorias 

conexas com o elemento temporal: ciclo, rotação, tempo de rotação, ciclos de rotação. A 

possibilidade de determinação conceitual dessas últimas categorias e, portanto, a possibilidade de 

compreender as crises como elemento estrutural e imanente ao modo de produção capitalístico são 

ligadas por necessidade lógica à tematização marxiana do aspecto material, técnico, do processo de 

produção capitalístico. Por esta razão, aquelas que hoje são chamadas de análises das cadeias 

produtivas e de valor, de análise input-output, de análise dos fluxos materiais, não representam um 

elemento acessório da teoria marxiana, mas fundamental da estrutura lógica e metodológica dela.  O 

problema da duração dos ciclos e das rotações do capital, da periodicidade no processo de 

existência do capital é posto em Marx através da análise da diferença entre a rotação dos capitais 

individuais e a rotação do capital total, onde as diferenças nos tempos de rotação dependem das 

condições naturais/materias técnicas (que incluem a composição técnica da força de trabalho 

empregada) da produção das diferentes mercadorias. Portanto, a relação recíproca entre diferentes 

setores produtivos (incluindo o transporte) joga um papel estrutural na teoria marxiana. 

Apesar das categorias temporais do capital serem desenvolvidas sobretudo no segundo Livro 

do Capital, elas perpassam toda a obra de Marx. Por exemplo, os capítulos 12 e 13 do primeiro 

Livro do Capital, sobre Divisão do trabalho e manufatura e Máquinas e grande indústria, não são 

exposições histórico-descritivas, nas quais Marx representa geneticamente o surgimento da grande 

indústria, mas capítulos de caráter teórico, onde são postos problemas da dinâmica do capital, onde 

o revolucionamento produtivo em uma esfera da indústria, por exemplo, na fiação mecânica, 

provoca revolucionamentos também em outras esferas, por exemplo na tecedura e na tinturaria 

mecânica. Mas todos esses revolucionamentos implicam consequências na composição técnica de 

classe, por exemplo a introdução das maquinas permitiu a exploração industrial em escala de massa 

de mulheres e crianças. Por sua vez, este revolucionamento da composição técnica dos meios de 

produção e da cooperação (organização) do trabalho é causado pelos elementos de composição 
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política de classe e implica uma modificação da composição tanto técnica quanto política de classe
9
. 

Portanto, para Marx, ao longo de uma mesma cadeia produtiva existem condições e relações de 

trabalho diferenciadas e fortemente desiguais e isso comporta a questão da recomposição - ou seja 

da (auto)organização - destes diferentes grupos e estratos da classe trabalhadora para uma supressão 

dos processos que produzem a exploração do trabalho e estas desigualdades. 

Por contra, observamos que a categoria do “trabalho”, que em Marx tem um papel central, 

aparece periférica, marginal, nos estudos que monitoramos: na tabela 3, se pode ver que sobre o 

total dos artigos relativos a todos os lemas relativos às categorias de “cadeia produtiva” e correlatas, 

os artigos com tema “trabalho” são somente o 3,8%. Não temos espaço aqui para entrar na análise 

detalhada das elaborações reportadas nas quatro tabelas. Nos limitamos a observar a prevalência do 

lado “objetivo” respeito aquele das relações sociais, e portanto da subjetividade dos trabalhadores, 

nesta produção cientifica. 

 

Tabela 1 - Número publicações sobre escravidão e trabalho forçado (2000-2020) 

 
 

Palavra chave 

Numero 

publicações 
(2000- 2020) 

Numero de publicações 

correlatas com as palavras 

chave sobre cadeias produtivas 

Percentual 

da 

correlação 

“slavery”* 12.053 274 2,3 

“human 

trafficking” 

2.841 129 4,5 

“forced labour” 1.163 125 10,7 

“modern slavery” 312 62 19,9 

“unfree labour” 244 32 13,11 

“contemporary 

slavery” 54 
4 7,4 

“new slavery” 32 4 12,5 

“decent work” 667 125 18,7 

* Esta palavra chave contem também aquelas reportadas nas linhas seguentes desta tabela relativas à “modern slavery”, 

“contemporary slavery”, “new slavery”. 

  

                                                 
9
 Todos os parágrafos dedicados a Luta entre operário e máquina do capitulo 13 (MARX, 1983, pp.351-358), como 

também o capitulo 25 sobre A teoria moderna da colonização, do primeiro livro do Capital (Ibid., pp. 610-619), podem 

ser lidos como exposição teórica do problema da composição técnica e política de classe. A respeito da luta operária 

como com causa da inovação tecnológica, Marx, por exemplo, no capitulo 13, escreve que as maquinas são introduzidas 

“para reprimir as insurreições periódicas dos operários, as greves, etc., contra a autocracia do capital” e que “se poderia 

escrever toda uma história das invenções que depois de 1830 nasceram somente como armas do capital contra os motins 

operários” (Ibid., p. 357, tradução nossa). Foi a esquerda “operarista” italiana dos anos Sessanta e Settenta que elaborou 

os pontos mais avançados a nível inernacional o nexo de composição tecnica e politica de classe na teoria e na pratica. 

Para um estudo a respeito, ver: BORIO; POZZI; ROGGERO (2002), sobretudo as numerosas entrevistas com miliantes 

e teoricos da epoca contidas no CD que acompanha o livro. Entre as obras de “operaistas”, sinalizamos: ALQUATI 

(1993b; 1997). 
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Tabela 2 - Número publicações – total e por palavra chave associada (2000-2020) 

 

Palavra chave total 
AND 

labour  

AND 

forced labour* 

AND  

slavery* 

AND  

“decent work” 

“supply chain” 
100.086 1.842 50 61+18** 18 

“globalization” 
88.541 6.338 43 133***+

5+2* 

56 

“value chain” 
15.243 934 6 3+ 2** 27 

“material flow” 
14.397 179 0 1*** 0 

“imperialism” 
10.419 417 5*** 185***+

1 

0 

“World System” 
6.402 274 0 20*** 1 

“production chain” 
4.793 159  3 2** 2 

“global supply chain” 
2.888 265 13 17+5** 5 

“commodity chain” 
947 167 2 3*** 4 

“global production 

network” 947 220 2 1** 11 

“industry chain” 
940 24 0 0 0 

“industrial chain” 
870 28 0 0 0 

“product chain” 
462 10 1 0 0 

“productive chain” 
447 28 0 1*** 1 

“manufacturing 

chain” 439 7 0 0 0 

“global chain” 
240 23 0 0 0 

“agricultural chain” 
41 6 0 0 0 

Total 284.102 10.921 125 274**** 125 

 

* A palavra chave “slavery” contem também aquelas relativas à “modern slavery”, “contemporary slavery”, 

“new slavery”, mas exclui os títulos relativos a “human trafficking”; a palavra chave “forced labour” é 

estreimente relacionada aos títulos que aparecem na busca desta mesma palavra chave e não contem os títulos 

relativos à “human trafficking” e “ufree labour”, apesar da afinidade desta ultima categoria com aquela de 

trabalho forçado baseada numa interpertação literal das Convenções OIT sobre trabalho forçado.  

** Artigos relativos à escravidão contemporanea [modern slavery] mas se trata dos mesmos artigos que 

comparacem também sob a rubrica “forced labour”. Evidentemente nas palavras chaves dos artigos foram 

indicados os dois itens (“modern slavery” e “forced labour”); de fato, nos titulos desses artigos comparace 

“forced labur” e não “modern” ou “contemporary” “slavery”. 

*** Artigos que tratam da escravidão legal e tradicional ou do trabalho forçado do passado, principalmente dos 

seculos XIX e XVIII. 

**** Destes 274 artigos totais relativos à escravidão, são 112 aqueles dedicados à escravidão contemporanea 

(modern, contemporary, new, ou sem outra califição, mas deducivel da analise do resumo dos artigos); se 

subtrair o numero dos artigos que comparacem também sob a rubrica “forced labour”, o total é de 87 artigos 

dedicados exclusivamente à escravidão contemporanea.  

 

Tabela 3. Distribuição percentual das publicações por palavra chave associada (2000-2020) 

 
Palavra chave Total AND 

labour 

AND 

“forced 

labour”* 

AND 

slavery*,** 

AND 

“decent 

work” 

“supply chain” 
100 1,8 0,05 0,08 0,02 
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“globalization” 
100 7,1 0,05 0,16 0,06 

“value chain” 
100 6,1 0,04 0,03 0,17 

“material flow” 
100 1,2 0 0 0 

“imperialism” 
100 4,0 0,05 1,78 0 

“World System” 
100 3,8 0 0,31 0,01 

“production 

chain” 100 3,3 0,06 0,04 0,04 

“global supply 

chain” 100 9,2 0,45 0,76 0,17 

“commodity 

chain” 100 17,6 0,21 0,31 0,42 

“global 

production 

network” 100 23,2 0,21 0,10 1,16 

“industry chain” 
100 2,5 0 0 0 

“industrial chain” 
100 3,2 0 0 0 

“product chain” 
100 2,2 0,21 0 0 

“productive 

chain” 100 6,3 0 0,22 0,22 

“manufacturing 

chain” 100 1,6 0 0 0 

“global chain” 
100 9,6 0 0 0 

“agricultural 

chain” 100 14,6 0 0 0 

Total 
100 3,8 0,04 0,1*** 0,04 

* Ver notação (*) na tabela 1. 

**Não diferenciamos aqui a distribuição percentual entre estudos sobre escravidão legal e tradicional no 

passado e aqueles sobre escravidão contemporânea. 

*** Se nos limitarmos somente aos 112 artigos dedicados à escravidão contemporânea (“modern”, 

“contemporary”, “new”, ou sem outra qualificação, mas dedutível da análise do resumo dos artigos) a 

percentual fica em 0,04; se aos 87 não dobros com “forced labour”, também a percentual resulta em 

0,03. 

 

Tabela 4 – TITUILO----- 

 Numero publicações – total e por palavra chave associada 

(2000-30 de junho 2020) 

Palavra chave* AND “unfree 

labour” 

AND “modern 

slavery” 

AND “contemporary 

slavery” 

AND “new 

slavery” 

AND “human 

trafficking” 

“supply chain” 8 50 3 1 21+17** 

“globalization” 14+2*** 4+2** 1**** 1 94 

“value chain” 2 2+2** 0 0 2* 

“imperialism” 1+1*** 1 0 2*** 3+1***** 

“World System” 1*** 0 0 0 0 

“production chain” 0  1** 0 0 0 

“global production 

network” 2 0 1**** 0 0 

“global chain” 1 0 0 0 0 

* Reportamos nesta tabela somente as palavras chavs relativas as cadeias produtivas, pela quais resulta pelo menos 1 

artigo relativo as palavras chaves unfree labour”, “modern slavery”, contemporary slavery”, “new slavery”, “human 

trafficking”. 

** Artigos relativos à escravidão contemporanea [modern slavery] ou sobre “human trafficking”, mas se trata dos 

mesmos artigos que comparacem também sob a rubrica “forced labour”. Evidentemente nas palavras chaves dos artigos 
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foram indicados os dois item (“modern slavery” e “forced labour”; “human trafficking” e “forced labour”); de fato, nos 

titulos desses artigos comparace “forced labur” e não “modern slavery” ou “human trafficking”. 

*** Artigos que tratam do trabalho “não-livre” no passado (seculos XIX para atras, com exeção dos dois artigos sobre a 

“new slavery” em relação a plavra chave “imperialism”, que tratam das formas de escravidão encontradas pelos 

colonizadoires ingleses na Africa nos anos Vinte do XX seculo). 

**** Se trata do mesmo artigo. 

***** Artigo relativo ao “human trafficking” que comparace também como “modern slavery” (se trata do mesmo artigo 

que comparece como “modern slavery” em correlação com “imperialism”). 
 

 

O TRABALHO FORÇADO E ESCRAVO E AS IMPOTÊNCIAS DO ABOLICIONISMO 

CONTEMPORÂNEO 

 

Na nossa busca no site www.scopus.com, pesquisamos a frequencia de artigos associados a 

palavras chaves relativas a todas as categorias mais relevantes no debate atual sobre trabalho 

forçado e escravo contemporâneo: “slavery”; “human trafficking”; “forced labour”; “modern 

slavery”; “unfree labour”; “contemporary slavery”; “new slavery”. Pesquisamos também a 

frequência da palavra chave “decent work”, pela relevância que esta categoria tem pela definição 

jurídica de “trabalho escravo contemporâneo” no Brasil, que prevê como caso também a 

degradação, enquanto a categoria de degradação (e então a relevância do “decent work”) não è 

aspecto definidor do trabalho forçado (segundo Convenção OIT n. 29 e 105), nem da escravidão 

(segundo Convenção SdN e NU de 1926 e de 1956), nem do “human trafficking” (segundo 

Protocolo de Palermo, NU, de 2000), nem do “unfree labour”, nem das “modern-”, 

“contemporary-” e “new-” “slavery”.     

Pontuamos que não nos limitamos a uma busca da frequência de artigos relacionados com as 

palavras chaves relativas às várias categorias de trabalho forçado e escravo contemporâneo, mas 

fomos analisando também os resumos dos artigos. Desta forma, descobrimos por exemplo que 

sobre 112 artigos que tratam de escravidão contemporânea em relação as categorias analisadas de 

“cadeia produtiva” somente 2 utilizam explicitamente a noção de escravidão contemporânea no 

sentido da lei brasileira.  

Temos que explicitar que as categorias de escravidão contemporânea (variamente declinadas 

como “modern slavery”, “contemporary slavery”, new slavery”) correntes no debate internacional 

não são homólogas da categoria jurídica brasileira de trabalho análogo ao escravo ou trabalho 

escravo contemporâneo.  

Em primeiro lugar, as categorias de escravidão contemporânea utilizadas no debate 

internacional, analogamente daquela de trabalho não-livre (“unfree labour”), não tem um apoio ou 

referência numa convenção internacional ou numa específica lei nacional – como é o caso da 

http://www.scopus.com/
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categoria de trabalho escravo contemporâneo no Brasil, ou das categorias de trabalho forçado, 

escravidão (sem ulteriores calificações, como no caso da Convenções SdN e NU de 1926 e 1956), 

tráfico de seres humanos.  

O fato de ter uma formulção diferente daquela jurídica não é um problema se a categoria em 

questão é uma categoria científica que permite compreender de forma mais abrangente a realidade 

de um fenômeno e de dar conta das mesmas formulações jurídicas como parte do campo 

problemático investigado; nem se ela é uma categoria política que permite de ampliar o leque da 

emancipação do trabalho. 

Claramente a categoria assim diferentemente construída pode ser ao mesmo tempo 

científico-política e conter propostas de modificação normativa. Deste último ponto de vista, 

podemos dizer que a definição jurídica brasileira de trabalho escravo contemporâneo – quando não 

bloqueda por interpretações restritivas da norma – permite abrir processos para além dos limites não 

somente da atual Convenção internacional sobre a escravidão, mas também das interpretações 

restritivas das Convenções OIT sobre trabalho forçado.  

Deste ponto de vista de ampliação do leque dos sentidos da emancipação do trabalho, a 

categoria brasileira de trabalho escravo contemporâneo compartilha este caráter com a categoria e o 

debate sobre o trabalho não-livre ou aqueles pela interpretação literal e não restritiva das 

Convenções internacionais sobre o trabalho forçado
10

, mesmo sendo muito diferente delas como 

estrutura conceitual. Pelo contrário, as definições de escravidão contemporânea utilizadas no debate 

internacional acabam por restringir o leque dos sentidos da emancipação do trabalho, além de ser 

sua definição cientificamente muito fraca e problemática
11

.  

Um dos estudos mais interessantes que encontramos na nossa resenha e que, ao mesmo 

tempo, é exemplificativo de parte da literatura disponível, é “Confronting root causes: forced 

labour in global supply chains”, de Genevieve LeBaron, Neil Howard, Cameron Thibos e Penelope 

Kyritsis (2018), que consideram a necessidade de enfrentar as raízes da escravidão, tráfico humano 

e trabalho forçado. Eles aplicam a metáfora demanda-oferta para explicar a ocorrência e as formas 

                                                 
10

 Para uma primeira discussão da categoria de “trabalho não-livre” e das interpretações não restritivas das Convenções 

OIT sobre trabalho forçado, ver: ZANIN, 2017. Para primeiras revisões das subestimações do trabalho forçado no 

mundo produzidas pela OIT desde 2001, ver: ZANIN, 2020, 2022. 
11

 Na pesquisa que realizamos no banco de dados www.scopus.com, se nota a enorme influência que teve em nível 

interncional a obra de Kevin Bales e a relativa definição de “new”, “modern”, “contemporary” “slavery” para ele 

proposta (levando em conta que Bales utiliza como sinônimas as classificações de “new”, “modern”, 

“contemporary”). Dada a sua influência e o seu papel como conselheiro da Anti-Slavery International e como 

consulente do Global Program on Trafficking of Human Beings das Nações Unidas, Kevin Bales foi o principal 

responsavel em nível internacional pela drastica subestimação e minimização tanto do problema da escravidão 

contemporânea como do trabalho forçado ocorrida a partir de 1999, ano da publição da sua obra Disposable People. 

New Slavery in the Global Economy (BALES, 1998).Para uma crítica aprofundada da obra de Kevin Bales, ver: 

ZANIN, 2002, pp. 25-27, 53-62, 68-70, 80-92,101-115.  
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de combate à escravidão na atualidade, identificando quatro elementos do ponto de vista da 

demanda e quatro do ponto de vista da oferta. Do lado oferta: pobreza; discriminação e identidade 

(negação de direitos para algumas pessoas por motivos de gênero e etnia/raça); limitações nas 

proteções trabalhistas; regimes de restrição de liberdade. Do ponto de vista da demanda: 

concentração de poder e propriedade nas corporações; terceirizações (que fragmenta a 

responsabilização das contratações e dificulta uma visão global); práticas de fornecimento 

irresponsáveis nas cadeias de produção; lacunas de governança que cria ao redor e nas cadeias 

espaços para as práticas ruins. Apesar de interessante, existem dois principais limites deste estudo e 

similares. 

O primeiro limite é que os autores continuam utilizando uma interpretação restritiva das 

Convenções OIT sobre trabalho forçado e as reativas subestimativas do fenômeno. Os mesmos 

autores deste estudo mencionam o relatório organizado pela International Trade Union 

Confederation (ITUC), “Scandal –Inside the global supply chains of 50 top companies” (ITUC, 

2016), onde se demonstra que entre 50 grandes companhias, com altas receitas de 3.4 trilhões de 

dólares, existe uma força de trabalho escondida em suas cadeias produtivas estimada em torno de 

116 milhões de pessoas, ou que significa dizer que as essas corporações empregam diretamente 

apenas 6% dessa mão de obra, mas dependem do trabalho de uma força de trabalho por 94% 

submersa e silenciada nas sombras das suas cadeias de fornecimento. Claramente, existe uma forte - 

e não explicada nem conceitualizada - divergência entre o potencial total de força de trabalho 

precarizada e submetida a condições de trabalho diferenciadas, a maioria das vezes graças ao 

suporte dos aparelhos dos Estados nos quais ela é distribuída, e o número extremamente reduzido de 

trabalhadores forçados estimados pela OIT e pelos autores de “Confronting root causes: forced 

labour in global supply chains”.  

O segundo limite está na renúncia a tematizar a ampla gradação de condições de trabalho 

que se apresentam entre um trabalho assalariado só formalmente livre, mas tido como aceitável 

pelas organizações internacionais, e as formas mais degradantes do trabalho forçado e escravo. Esta 

falta de tematização é relacionada com a renúncia ou falta de interesse em pensar, discutir, e, 

potencialmente, contribuir para o papel e estratégias da mesma classe trabalhadora frente ao 

problema da erradicação do trabalho forçado e escravo nas cadeias de produção.  

Com certeza, um enorme entrave ao aprofundamento da luta contra o trabalho forçado e 

escravo contemporâneo é constituído pela falta de diálogo entre o movimento sindical e as 

organizações neoabolicionistas, humanitárias. O movimento sindical, na maioria dos países onde 

pode gozar de uma relativa autonomia (o que não é a regra em muitos países do mundo), 
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normalmente só lida com os/as trabalhadores/as que já têm contrato regular, que já são 

sindicalizados, ou ele tenta sindicalizar apenas aqueles que são mais alcançáveis. Do outro lado, a 

esmagadora maioria das organizações neoabolicionistas, humanitárias, normalmente só lidam com 

casos extremos de degradação, muitas vezes limitando-se a denúncia e de regra enxergando e 

tratando os trabalhadores/as forçados e escravos somente como vítimas, incapazes de próprias 

iniciativas e de formas de resistência. Além disso, em muitos países do mundo, governos e partidos 

políticos utilizam a referência às Convenções internacionais para legitimar políticas repressoras da 

autonomia dos migrantes internacionais e, de fato, para criar e reproduzir formas de trabalho 

forçado em nível nacional e internacional
12

. 

Ainda mais profundamente, precisamos levantar a questão de formas de solidariedade, ou, 

melhor, de recomposição política ampliada de classe, que consiga montar objetivos de lutas que 

incluam as várias figuras de trabalhadores mais ou menos formalmente livres, levando em conta que 

existe todo um universo “médio” do trabalho assalariado que no mundo conta centenas de milhões 

de trabalhadores/as ainda hoje compelidos a repetir a mesma operação ou série de operação com 

tempos vinculados de duração de poucos segundos até dois/três minutos por, pelos menos, oito 

horas ao dia e sem ter direito reconhecido à organização sindical. 

É preciso levantar também a questão e (co)pesquisar
13

 a autônoma capacidade de 

resistência, organização e luta dos trabalhadores em situação de trabalho forçado e escravidão 

contra suas condições de trabalho, dado que a existencia e relevancia dessa capacidade é totalmente 

ignorada pelo neoabolicionismo contemporâneo.  

 

 

RESISTÊNCIA E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES FORÇADOS, ESCRAVOS E 

ASSALARIADOS NO PASSADO E NO PRESENTE 

 

                                                 
12

 Um exemplo recente foi ofericido pelo governo italiano de 1 de junho 2018 até 5 de setembro 2019, cujo ministro do 

interior, Matteo Salvini, do partido direitista “Lega”, introduziu a proibição de desembraque nos portos italianos aos 

navios e barcos com migrantes em fuga da Libia. A proibição e a campanha anterior e posterior anti-imigração foi 

legitimada como luta contra o trafico de seres humanos e a escravidão. Além de provocar centenas de vitimas no mar, 

esta politica, de fato apoiada pelos outros governos europeios, se baseia em acordos anteriores com o governo libico 

porque ele bloquie em centros de detenção os migrantes cedagos na Libia de outrs paises com a esperança de poder 

chegar a Europa, em trtoca de ajudas financierias.A situação dos imigrados nos centros de detenção da Libia, sempre 

brutal, apos a intervenção militar europeia de 2011 e o segunete desencadeamento  da guerra civil, em muiutos casos se 

tornou aberta escravidão de fato baseada as vezes em interpretações fundamentalistas da lei islamica. 
13

 Sobre a co-pesquisa operaria, ver: ALQUATI, 1993; 1994. 
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Apresentamos, então, exemplos de ação coletiva e relativa reflexão teórica que tenham dado 

passos para uma recomposição política da classe operária e proletária internacional e multinacional 

incluindo explícitas instâncias abolicionistas.  

Deixando claro que em Marx – e como o mesmo Marx deixou claro – não encontramos uma 

resposta para todos os problemas do mundo, como alguns marxismos acreditaram e tentaram impor, 

mas por contra um método, e que Marx desenvolveu uma completa teoria crítica (e relativo método 

teórico-prático) do modo de produção do ponto de vista da classe operária assalariada industrial, e 

não uma acabada teoria crítica da escravidão moderna colonial americana
14

 – é mesmo na altura das 

análises marxianas sobre o escravo colonial americano que encontramos uma teoria do nexo entre 

trabalho assalariado formalmente livre e trabalho forçado e escravo no modo de produção 

capitalístico. Tendo presente o papel de Marx não somente como teórico, mas também como 

militante e dirigente internacional do movimento operário, reportamos e comentamos alguns trechos 

marxianos muitos densos, e hoje às vezes não suficientemente lembrados e repensados.  

Em primeiro lugar, aquela que poderíamos chamar de uma análise de cadeia produtiva 

ampliada, que sistematicamente inclui como central o trabalho e a dinâmica da composição técnica 

de classe.  

A indústria algodeira, introduzindo na Inglaterra a escravidão das crianças, deu ao 

mesmo tempo o impulso para a transformação da economia escravagista dos 

Estados Unidos, anteriormente mais ou menos patriarcal, em um sistema de 

exploração comercial. Em geral, a escravidão velada dos operários assalariados na 

Europa necessitava do pedestal da escravidão sans phrase no novo mundo 

(MARX, 1983, p. 607, tradução nossa). 

 

Como noto, é a introdução das máquinas – ou seja a transição da manufatura para a grande 

indústria – que, para Marx, permite a exploração em escala de massa de crianças e mulheres. Mas, o 

aumento de produtividade e do nível de exploração impulsionado pela grande indústria provoca ao 

mesmo tempo uma decidida transformação em sentido capitalístico da escravidão nos Estados 

Unidos – o maior fornecedor de algodão para a manufatura e indústria britânica –, tanto que Marx 

expressamente escreve que a escravidão nos Estados Unidos deixa de ser um “simples” sistema de 

extração de plustrabalho para tornar-se um sistema de extração de plusvalia (MARX, 1983, p. 182). 

Por sua vez, a escravidão colonial americana representa a condição de possibilidade da escravidão 

“velada” dos operários assalariados por três razões. Em primeiro lugar, como elo fornecedor da 

matéria prima na cadeia produtiva. Em segundo lugar, por ser a escravidão colonial americana 

elemento essencial da acumulação primitiva e fruto do planejamento do capital comercial de 

conserto com os Estados absolutos, tanto que poderiamos dizer que o capitalismo nasce criando 

                                                 
14

 Sobre a abordagem do tema da escravidão nas obras de Marx e Engels, ver: BACKHAUS (1974). 
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dois modos de produção: aquele do trabalho operario assalariado e aquele do escravismo colonial de 

plantação
15

. A terceira razão não foi explicitada por Marx, mas no final dos anos 1930 por outro 

teórico marxista e dirigente internacional do movimento panafricanista e do movimento operário: 

C.L.R. James. Para ele, a contínua pressão exercitada sobre o capital comercial e manufatureiro 

pelas massas escravas das Américas, desde a revolução dos escravos em Santo Domingo em 1792-

1804 adiante, foi um fator determinante em forçar o capital a se reorganizar acelerando a destruição 

dos institutos políticos, jurídicos e sociais dos ancien Régimes e da hegemonia do capital comercial 

e colocando o nexo fábrica-sociedade ao centro da constituição material internacional
16

. 

De qualquer forma, não é em um sentido metafórico que Marx qualifica a escravidão 

colonial americana (como aquelas da antiguidade, apesar desta última não ser traspassada da 

extração de plustrabalho para aquela de plusvalia) como escravidão sem outra adjetivação, ou 

eventualmente como escravidão “sem máscara”, ou escravidão “pessoal”, e o trabalho assalariado 

no modo de produção capitalístico como escravidão “velada”, “indireta”, ou como “trabalho 

forçado”. Entre centenas de trechos, pela relevância imediatamente política do texto na época, 

vamos citar da Crítica ao Programa de Gotha (1875): 

Todo o sistema de produção capitalístico move-se em torno do problema de 

prolongar este trabalho gratuito prolongando a jornada de trabalho ou 

desenvolvendo a produtividade, ou seja uma maior tensão da força de trabalho [...] 

portanto o sistema do trabalho assalariado é um sistema de escravidão, e de uma 

escravidão que se torna sempre mais dura na medida na qual as forças produtivas 

sociais do trabalho se desenvolvem, tanto se o operário é melhor pago quanto se o 

operário é pior pago” (MARX, 1985, p. 19, tradução nossa). 

 

Dadas estas determinações, tem que ser acrescentado que a distância que separa o escravo 

tout court do operário assalariado é sempre precária e ditada pelos resultados institucionais da luta 

de classe. A este propósito, vão lembrados os trechos onde Marx alerta sobre o fato de que a 

escravidão “sem ambages e sem enfeites” é o ideal ao qual tende o capital livre de vínculos, tanto 

que ele observa que:  

 

[...] sobre o tratamento dos escravos temos uma boa compilação em Charles 

Comte, Traité de la Législation [...] Tem-se que estudar esta coisa nos detalhes 

para ver ao que o burguês reduz a si mesmo e ao operário, quando ele sem 

empacho algum pode moldar o mundo a imagem e semelhança dele” (MARX, 

1983, p. 602, tradução nossa). 

                                                 
15

 A este respeito, seria de reavaliar a importante obra de Jacob Gorender (GORENDER, 2011). Sobre Gorender e sua 

tratação da escravidão colonial americana, ver: MAESTRI (2019). 
16

 Não temos aqui o espaço para discutir da importância da multifacetada obra teórica e militante de C.L.R. James 

também para o tema que estamos tratando neste capítulo. Para uma introdução à obra de C.L.R. James, ver: ZANIN 

(2013); este último ensaio foi publicado, de forma ligeiramente ampliada, também em português em 2020, na revista 

“Lugar Comum”. 
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Não é em esquecidos cadernos de notas ou manuscritos, mas no prefácio da primeira edição 

de O Capital, que Marx escreve: “Como a guerra de independência americana do século XVIII 

dobrou sinos para a classe média europeia, assim a guerra civil americana do século XIX dobra 

sinos para a classe operária europeia” (MARX, 1983, p. 13, tradução nossa).  

Em artigos publicados na “Wiener Presse” e na correspondência, Marx e Engels tinham 

criticado a falta de condução da guerra civil de maneira revolucionária pelos nortistas e tinham 

acolhido com entusiasmo a abertura da fase revolucionária da guerra civil americana, quando em 1º 

de janeiro de 1863 os Estados do Norte declararam a emancipação dos escravos e abriram as filas 

do exército combatente para os ex-escravos
17

. 

A luz desses fatos e desses trechos, também a afirmação marxiana sobre o nexo entre luta 

perlas oito horas e fim da escravidão legal adquire uma tônica diferente: além de crise mortal de um 

modo de produção, aquela da indicação de uma inédita ampliação do raio de ação do proletariado 

legalmente sem direitos juntos com o proletariado que gozava de direitos limitados. A observação 

sobre este nexo é feita por Marx no mesmo trecho onde ele emite um juízo que mereceria ser 

pendurado a letras cubitais em cada escritório sindical:  

O trabalho em pele branca não pode se emancipar em um país onde é marcado a 

fogo quando é em pele negra. Mas da morte da escravidão germinou logo uma vida 

nova e rejuvenescida. O primeiro fruto da guerra civil foi a agitação para as oito 

horas (MARX, 1983, pp. 239-240, tradução nossa). 

 

Além disso, Marx não interpretava a guerra civil nos EUA como um embate entre o capital 

industrial do Nordeste estadunidense e a oligarquia escravagista do Sul, mas entre essa última e os 

pequenos camponeses independentes do Oeste. Isto enquanto, como Marx e Engels observam (e 

tentam organizar junto como a Associação Internacional Operária), os operários britânicos 

aceitavam as duras condições da crise de fornecimento do algodão norteamericano e ficavam surdos 

aos apelos do capital industrial britânico que puxava ao fim da Grã-Bretanha entrar em guerra 
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 É significativo que, terminada a guerra civil e promulgado o XIII Emenda da Constituição que proibia a escravidão 

nos EUA, enquanto a Associação Internacional Operária enviou uma carta – redigida por Marx – ao presidente 

Abraham Lincoln para cumprimentar o país ter abolido a escravidão (à qual houve grata resposta oficial do governo 

estadunidense, publicada no “The Times” do 6 de fevereiro 1865), não houve qualquer manifestação de apreço pela 

abolição nos EUA por parte da Anti-Slavery International, motivada nesse silêncio pelo fato da abolição ter sido 

alcançada através da violência. Por contra, come reconstri C.L.R. James, os abolicionistas negros estadunitenses, ex 

escravos, enquanto ficaram resolutamente contrarios à guerra dos EUA contra o Mexico de 1846-1848, porque o 

Mexico tinha abolido a escravidão já em 1829, puxaram porque a crise da União se tornasse guerra aberta, enxergando 

nela a posibilidade de abolição e destruição do odeado regime escravocrata sulista (JAMES, 1993, pp. 85-97). Sobre o 

papel determinante dos escravos e ex-escravos para a vitória dos Estados nortistas, ver: Black Reconstruction in 

America 1860-1880 (1935) de W.E.B. Du Bois, obra que - junto com aquela de C.L.R. James, The Black Jacobins 

(1938) - revolucionou até hoje a historiografia sobre a escravidão. 
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contra os Estados nortistas
18

. Lembramos que se tratava do mesmo capital industrial britânico que 

ao mesmo tempo pressionava para abolir a escravidão nos países da América latina que se 

apresentavam como prometedores mercados para seus produtos têxteis
19

. Este exemplo de divisão 

internacional do trabalho manifesta uma invariante do sistema de exploração baseado no trabalho 

assalariado que para aparecer não precisou de esperar a criação das zonas especiais de exportação e 

a reaparição do trabalho forçado e (semi)escravo no interior delas no último quarto do século XX e 

no começo do XXI. 

Reportamos este exemplo e reflexão histórica não somente por sua atualidade, mas também 

para lembrar do papel estratégico que, de acordo com o grande historiador do movimento operário 

Georges Haupt, a(s) história(s) e a(s)historiografia(s) do(s) movimento(s) operário(s) jogam para os 

operários e para os movimentos operários (HAUPT, 1978, pp. 3-37).  

Poderiam se multiplicar os exemplos históricos de processos de recomposição política de 

classe tentando montar plataformas e formas de lutas conjunta de trabalhadores em diferentes 

condições de trabalho ao longo de cadeias e setores econômicos distribuídos no mundo, assim como 

os exemplos de resistência de trabalhadores forçados e escravos. Todos estes exemplos mereceriam 

profunda reflexão coletiva entre os trabalhadores(as), assim como o tema das razões dos 

enfraquecimentos, refluxo, derrota dos ciclos de luta e das lutas locais e dos efeitos delas, indo para 

além das “lendas” e “mitos” que a este respeito cada vertente, organização, grupo de militantes tem 

a tendência a criar. Isso significa não esconder as profundas divergências que existiram e existem 

por dentro do(s) movimento(s) operário(s) e sindical(ais) e entre os mesmos/as operários/as e 

proletários/as - lembrando que não somente nos seus primeiros estágios importantes momentos e 

fases da luta de classe se travam por dentro da classe. A estes temas e problemas a serem oferecidos 

para a discussão coletiva junto com com grupos de trabalhadores/as (e ainda mais importante para 

uma discussão independente pelos/entre os trabalhadores/as mesmos), acrescentamos a ampla 

fenomenologia das formas de expressão prática da autonomia dos trabalhadores/as que podemos 

tirar dos exemplos não somente do passado, até muito recente, mas também do presente. 

Essas formas cobrem um leque que vai – para usar os conceitos hirschmannianos – desde o 

exit até a voice, com várias manifestações misturadas. Greves, gerais e  setoriais, por iniciativa 
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 Sobre o abolicionismo entre os operários na Grã-Bretanha e nos EUA, ver: MANDEL (1955); HARRISON (1961); 

FONER (1980); HOLLIS (1980); em portogues, ver: MATTOS (2012; 2013). Sobre a atitude dos abolicionistas 

burgueses “humanitarios” do XIX seculo frente a questão operaria, ver: FLADELAND (1984). Um estudo pineiro sobre 

o abolicionsimo pelo baixo de imigrados e livres pobres no Brasil é aquele de Maria Helena Machado (1994, pp. 175-

242), mas esta historia mereceria ulteriores aprofundamentos, que ainda estão a ser escritos. 
19

 Certamente o capital industrial britânico era disposto a fazer exceções de acordo com a conveniência: assim, por 

exemplo, nos anos da guerra civil nos EUA, houve uma conjuntural expansão e intensificação da escravidão no 

Maranhão para compensar a falta de fornecimento de algodão dos EUA. 
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sindical ou da base operária, greves “selvagens” [wildcat strikes], lutas “espontâneas” (lembrando 

que muitas vezes se denomina de “espontâneo” o que é organizado por outros, fora das 

organizações oficiais), refreamento dos ritmos de produção, incúria e indiferença pela qualidade do 

trabalho (mas também demonstrações de atenção pela qualidade, se for necessário reafirmar a 

própria centralidade de criadores de valor em primeira e última instância), sabotagens, absenteísmo: 

todas formas através das quais trabalhadores assalariados, forçados e escravos, no passado e no 

presente, tentaram e tentam exercer e reivindicar autonomia e retomar o controle sobre os meios de 

produção e as condições de trabalho. Mas também a mobilidade, o turnover, as migrações internas e 

internacionais são práticas de subtração a condições salariais e de reprodução alargada da força de 

trabalho percebidas como inaceitáveis e potentes movimentos de pressão para a redução dos 

diferencias salariais nacionais e relativo crescimento dos níveis salariais internacionais
20

. 

A vitimização dos trabalhadores forçados e escravos por parte da maioria do 

neoabolicionismo contemporâneo - neste aspecto herdeiro do abolicionismo burguês e 

“humanitário” do passado -, a sua falta de interesse ou o despercebimento pela capacidade ativa 

destes trabalhadores de determinar, apesar às vezes de muito parcialmente, as próprias condições, e 

de tornar-se até importantes orientadores e líderes da luta contra o trabalho – deve ter algo a ver 

com o fato que a maioria do neoabolicionismo internacional naturaliza como normais, aceitáveis, as 

condições de exploração do trabalho assalariado - como por exemplo trabalhar na linha de 

montagem ou em risco pela saúde se forem pagos -, quando não seja até uma manifestação de uma 

aversão anti-operária.  
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 Nos relatórios da OIT dedicados nos últimos vinte anos à analise dos niveis salarias mundias e as migrações, emerge 

claramente que as migrações internacionais para trabalho causam um aumento dos niveis salariais tanto dos migrantes 

mesmos quanto nas areas de partida deles, reduzindo portanto as disparidades salarias internacionais. O mesmo é o caso 

para os migrantes economicos internos aos varios paises. Esta clara evidencia é completamente mistificada no discurso - 

talvez adotado por alguns setores das “esquerdas” -, segundo o qual as migrações internacionais produziriam um 

rebaixamento salarial e que portanto seriam impulsionadas pelo capital. Do outro lado, é verdade que os trabalhadores 

imigrantes são de norma insertados nas camadas salarias mais baixas nos paises de chegada, mas, sempre de norma, em 

setores e mansões desertadas pelos trabalhadores nacionais: portanto, os migrates não exercitam de fato alguma 

concurrencia que rebaixe os salarios dos trablhadores nacionais nos paises de chegada. A crescente disparidade entre 

altos e baixos salarios nos varios paises depende de outroas dinamicas. Por ter uma ideia das disparidades salarias, em 

2016, na União europeia os salarios dos 10% dos trabalhadores que recebiam os salarios mais altos era igual ao 25,5% 

da total massa salartial paga, enquanto os salarios dos 50% pior pagos era equivalente ao 29,1% a massa total salarial. 

No Brasil, os salarios dos 10% que recebiam os salarios mais altos era equivalente ao 35% da massa salarial total. Uma 

ultima puntualização: muitas vezes os operarios imigrados estão dispostos a aceitar – apesar expressar formas de 

resitencia se for o caso - condições de trabalho que no paises de chegada representam infrações das leis trabalhistas, 

inclusive aquelas sobre trablaho forçado e escravo, se essas condições são para eles melhores daquelas nos paises de 

saida. Isso é o caso por exemplo de grande parcela dos operaios/as imigrados/as bolivianos/as no Brasil, aos quais  nos 

ultimos tres anos ao final no Brasil foram dedicados estudos no arcabouço da discussão sobre o trabalho escravo. 

Todavia, lembramos que o problema estava presente desde o começo dos anos Noventa, quando os bolivianos, em São 

Paulo, eram prevalentemente empregados na costura por empresarios coreanos: ver ZANIN (1996, pp. 16-21). 
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Esta “naturalização” da “normal” exploração capitalística do trabalho é hoje menos aceitável 

que no passado, pelo fato que deveríamos ter aprendido desde, pelo menos um século e meio, que a 

reprodução e as modificações do trabalho forçado e escravo – tanto direto, sem máscara, quanto 

velado, indireto – dependem de maneira essencial da dinâmica do capital industrial e da imposição 

do código salarial, por razões acenadas acima e por outras que não discutimos
21

. 

 

 

PROBLEMAS E EXEMPLOS ATUAIS DE CONTROLE DAS CADEIAS PRODUTIVAS 

POR TRABALHADORES ASSALARIADOS, FORÇADOS, ESCRAVOS 

 

Não há dúvidas de que a abolição da escravidão e do trabalho forçado contemporâneo 

avançaria hoje imensamente se existesse um movimento internacional dos trabalhadores que, como 

os Industrial Workers of the World (IWW), os/as famosos/as wobblies dos EUA do início do século 

XX, inscrevesse nas suas bandeiras, cartazes, panfletos e práticas a palavra de ordem da “abolição 

do trabalho assalariado”. Sabemos, entretanto, que a história não marcha de forma linear nem 

progressista. Lamentável permanece que ainda hoje uma grande parte das organizações e 

instituições do movimento operário oficial (sindicatos, partidos) fiquem cegas e mudas frente a esta 

ampla fenomenologia de formas de lutas, ou censurem como pré-políticas ou como expressão de 

escassa consciência as formas de resistência dos trabalhadores mais ou menos forçados, ao invés de 

organizar e generalizar essas formas de resistência e ataque as relações de exploração.  

De qualquer forma, não faltam exemplos atuais de resistência e iniciativas autônomas por 

parte de trabalhadores, cujas condições cabem com a definição brasileira de trabalho escravo, com 

aquela literal ou restritiva de trabalho forçado da OIT ou com aquelas levantadas pelo debate sobre 

trabalho não-livre.  
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 Para uma sintetica tentativa de demostar o nexo entre trabalho forçado e escravo e generalização do codigo salarial, 

ver: ZANIN, 2004, pp. 51-62. Outra razão é exposta sinteticamente por Marx: “o estraodinario aumento alcançado pela 

força produtiva nas esferas da grande industria, acompanhado como é por um aumento, tanto em extensão quanto em 

intensidade, da exploração da força de trabalho em todas as outras esferas da produção, permite de empregar 

improdutivamente uma parte cada vez maior da classe operaria, e portanto de reproduzir em especial cada vez mais em 

massa os antigos escravos domesticos son o nome de “classe dos servidores”, como domesticos, servas, lacaios, etc. De 

acordo com o censo de 1861 [...]  da Anglaterra e do Wales [...] se somamos aqueles que são empregados em todas as 

fabricas textis com o pessoal das minas de carvão e de metal, temos 1.208.442 [operarios]; se os somamos com o 

pessoal de todos os laboratorios e as manufaturas metalurgicas, a suma é de 1.039.605: todas as duas vezes a suma é 

menor do numero dos escravos domesticos modernos [que é de] 1.208.648[...] excluido todo o pessoal que não presta 

serviço em casa privadas”. Qual edificante resultado da exploração capitalstica das maquinas!” (MARX, 1983, p. 364-

365, tradução nossa, italico no original). Na segunda edição do primeiro livro de O Capital (1872), Marx integra a texto 

com esta notação: “Desde 1861 até 1870 o numero dos servidores machos é quase que dobrado [...] As jovens 

domsticas ao serviço dos pequenos burgueses londinenses são chamadas na linguagem popular «little slaveys», 

escravinhas” (MARX, 1987, p. 428, tradução nossa). 
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Apenas para dar alguns exemplos, lembramos o Bonded Labour Liberation Front, ativo na 

divisa entre Índia e Paquistão, parcialmente famoso, porque teve um seu militante e líder, uma 

criança que trabalhava na produção de tapetes, Iqbal Masih, assassinado em 1995 com somente 12 

anos de idade; a Coalition of Immokalee Workers, formada inicialmente por trabalhadores 

imigrantes mexicanos empregados em condições de trabalho forçado na colheita de tomate na 

Florida e que hoje cria programas para combater a escravidão e promover uma alimentação justa
22

; 

o levante dos imigrantes empregados na colheita agrícola em Rosarno, na Itália, e o início de uma 

organização destes trabalhadores expressando líderes próprios junto ao sindicato de base USB; a 

greve autônoma dos boias frias em 1984, em Guariba, no Brasil; mas os exemplos poderiam ser 

multiplicados. 

Também no lado das experiências de controle operário ou participação de trabalhadores, 

incluídos também aqueles em condições atuais ou de risco de trabalho forçado e escravo, existem 

vários exemplos. Vamos somente mencionar alguns.   

O trabalho da International Trade Union Confederation, “Scandal –Inside the global supply 

chains of 50 top companies” (2016), já citado acima, foi, por exemplo, realizado por trabalhadores 

organizados (ITUC, 2016). Uma coalizão importante que une trabalhadores e organizações não 

governamentais é a Asia Floor Wage Alliance (AFWA) formada oficialmente em 2006 e composta 

de mais de 71 organizações em uma rede de 17 países em três continentes (Ásia, Europa e Norte da 

África), para representar os sindicatos dos trabalhadores da indústria, consumidores, pesquisadores 

e ONGs no ramo de produção de vestuário
23

. Outro exemplo é, nos EUA, o National Guestworker 

Alliance, que acredita que trabalhadores que vêm de fora para outrous países têm o poder de 

transformar seus ambientes de trabalho fazendo isso em parceria com os trabalhadores locais 

impedidos de trabalhar e de contribuir para direito de organização para todos os trabalhadores 

excluídos, especialmente os trabalhadores negros retaliados em suas organizações de luta e 

liberdade (NGA, 2011)
24

. 

Uma menção especial deve ser feita para uma experiência brasileira que teve repercussões 

nacionais e internacionais, inclusive pela luta ao trabalho escravo, aquela do “Fórum Carajás” e 

seus desdobramentos. Essa experiência comportou um enorme mapeamento, mobilização e de 

comunicação entre trabalhadores e populações de diversa forma afetados pelo Programa Grande 

Carajás (PGC), e viu a participação de trabalhadores mineiros e siderúrgicos, diretos e terceirizados 

(até as carvoarias), de trabalhadores rurais e da colheita (como o movimento de mulheres e crianças 
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 Mais informações podem ser acessadas em https://ciw-online.org/ 
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 Mais informações podem ser acessadas em https://asia.floorwage.org/ 
24

 Mais informações podem ser acessadas em https://www.guestworkeralliance.org/ 
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Quebradores de coco babaçu ou da castanha do Pará), de trabalhadores indígenas no ciclo 

madeireiro ou na colheita de folhas para indústria farmacêutica, de vários grupos e associações de 

populações atingidas pelo grandes projetos ligados ao PGC, como quilombolas, indígenas e 

trabalhadores removidos pelas obras. O Fórum e seus desdobramentos viram a colaboração de 

sindicatos brasileiros e estrangeiros (da Alemanha, Holanda e Canadá), a atuação sempre relevante 

da CPT e de outras entidades de defesa dos direitos humanos
25

. Entre os desdobramentos do 

“Fórum Carajás” cabe lembrar um, talvez percebido como menor, mas cujo exemplo seria de 

retomar e ampliar: aquele do projeto e tentativa de encaminhamento de um doutorado internacional 

“operário” para operários, lançado pelo Observatório Social da CUT em colaboração com o 

sindicato dos operários siderúrgico-metalúrgicos da Alemanha. 

Importante assinalar ainda a “Worker-driven social responsability” (WRS)
26

, uma 

experiência de responsabilidade social guiada por trabalhadores que contém elementos importantes 

para pensar o controle das cadeias produtivas. Para a WRA, Estados, governos, empresas e outras 

organizações falham em proteger os trabalhadores das condições perigosas e do trabalho forçado, 

assédios sexuais, entre outros – porque aqueles que geralmente são os agredidos (os trabalhadores) 

não estão no centro do processo de encontrar soluções para os problemas identificados. A proposta 

do WSR é mudar essa visão colocando a centralidade nos trabalhadores, mesmo em ambientes onde 

a exploração é muito avassaladora: as iniciativas para o direito no trabalho devem ser dirigidas 

pelos próprios trabalhadores, porque são eles os únicos atores nas cadeias produtivas com interesse 

permanente em garantir direitos (WRS, 2017).  

Ao lado da pesquisa que apresentamos brevemente acima sobre a produção científica com 

tema trabalho forçado e escravo e cadeias produtivas, fomos também pesquisar a palavra-chave 

“workers control”, expressão utilizada na literatura de língua inglesa que engloba diversas formas 

de participação operária ao controle do processo de produção. No banco de dados www.scopus.com 

de 2000 a 2020 constam 539 publicações relativas a esta temática. De uma primeira análise do 

conteúdo, vimos que uma significativa parcela dessas publicações é ligada ao tema da saúde e do 

risco no trabalho. Um ponto interessante a ser destacado a este último respeito seria aquele das lutas 

“pós-dano” e “pré-dano”. Com referência ao contexto brasileiro, Gaze, Leão e Vasconcellos 

(2011) apresentam lutas emblemáticas da classe trabalhadora por saúde no trabalho contra o 
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 Sinalizamos pelo menos duas obras produzidas pelo “Fórum Carajás”: ALMEIDA (1994) e CPT – Seminário 

consulta (1995). Para uma descrição e analise geral das condições de trabalho (inclusive escravo) na área do Programa 

Grande Carajás e para uma bibliografia das obras produzidas pelo “Fórum Carajás” e seus antecedentes e 

desdobramentos (livros e artigos, mas também relatórios, panfletos e cartazes), ver: ZANIN, 2002, pp. 141-246, 251-

284.  
26

 Mais informações podem ser acessadas no site: https://wsr-network.org/.  
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benzeno, o amianto, a silicose e a LER-DORT durante a segunda metade do século XX. Elas foram 

realizadas com o protagonismo dos trabalhadores, contando com contribuições de técnicos e 

militantes engajados na luta. Essas lutas foram capazes de conectar trabalhadores já adoecidos que 

estavam fora do processo produtivo, com aqueles que estavam ativos ainda dentro do processo de 

produção
27

. Nesses casos, o pós-dano serviu de ponto propulsor de lutas pré-dano, evitando que 

novos casos apareçam. Se mapeássemos os tipos de exploração, os riscos e os danos cumulativos ao 

longo de toda a cadeia. Ou, se somássemos acidentes de trabalho já ocorridos nos últimos 10 anos 

em cada um desses elos, os trabalhadores poderiam ampliar as plataformas e ação compreendendo 

de forma mais ampla as dimensões e níveis de ameaças à vida humana e ao ambiente em muitas 

cadeias de produção.  

Fica claro que uma questão central para pensar o controle e a vigilância das cadeias 

produtivas seria a ampliação da visão para compor as pautas de luta de modo mais global possível. 

Assim como se pode fazer a “Análise do Ciclo de Vida” dos produtos gerados na cadeia (como 

método de gestão ambiental) pode-se pensar uma Análise Global da Condição de Trabalhadores na 

Cadeia Produtiva, orientada pelos trabalhadores.  

Um limite dos conjuntos de iniciativas e processos que delineiam uma estratégia baseada na 

centralidade dos processos produtivos e no papel dos trabalhadores empregados nas relativas 

cadeias é que elas não agridem diretamente os processos de formação e reprodução de trabalho 

forçado e escravo nos setores de trabalho improdutivo (como serviços para pessoa, domésticos e 

sexuais, ou aqueles impostos por serviços militares) ou nas bacias de economias escassamente 

conectadas com a produção de mercadorias (podemos estimar que hoje tem por volta de um bilhão 

de pessoas no mundo empregadas na agricultura e pesca de autossubsistência).  

Obviamente a esfera de reprodução ampliada da força de trabalho é um campo que pode ser 

incluído na pauta das atividades de controle ao longo e por dentro das cadeias produtivas e, 

portanto, os movimentos pela melhoria da renda proletária seriam diretamente incluídos ou naturais 

aliados das iniciativas de monitoramento operário das cadeias produtivas, ou seja os movimentos 

internacionais pela casa e moradia e aqueles que podem convergir em exigir um salário mínimo 

para todos os proletários/as desempregados (mas, em busca de trabalho) ou subempregados.   

Um aumento generalizado dos níveis salarias diretos e indiretos também para os proletários 

desempregados seria um enorme fator de esvaziamento de potências bacias de trabalho forçado e 

escravo, também nos setores improdutivos e “tradicionais”. Fator que se reforçaria se se juntasse 

com uma decidida luta para a drástica redução da jornada de trabalho.  
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 Sobre o tema da saúde e das lutas dos trabalhadores no Brasil, ver também: LAURELL e NORIEGA (1989). 
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Finalmente, essas reflexões não significam que devam ser abandonadas as estratégias 

neoabolicionistas baseadas no papel central do consumidor final e aliás alianças tácitas com as 

organizações e movimentos que as promovem deveriam ser incrementados, mas de forma nenhuma 

subordinando a estratégia baseada no processo produtivo em prol daqueles baseados na esfera da 

distribuição e do consumo, também porque os limites dessas últimas são bem maiores ao fim da 

erradicação de todas as formas de trabalho forçado e escravo, não fosse por outra razão que a 

tendência imanente do modo de produção capitalístico, confirmada por todos os dados estadísticos 

desde o século XIX até hoje, é aquela do enorme aumento proporcional da produção de meios de 

produção e não de bens de que entram na esfera de consumo dos indivíduos privados. 
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